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  No braço pousado na tribuna, Simone Veil levava gravado o número 78651, marca do ano em que viveu, ainda adolescente, num campo de concentração. Em novembro de 1974, então ministra da Saúde, Simone Veil discursou na Assembleia Nacional francesa colocando em votação a legalização do aborto, que naquela época obrigava cerca de 300 mil mulheres a procurarem saídas clandestinas, humilhantes e perigosas para interromper a gravidez indesejada. Simone encarou a luta com coragem, enfrentando uma oposição virulenta, e garantiu esse importante direito às mulheres na França.


  Morreu em junho de 2017, em Paris, às vésperas de completar 90 anos. Em 2018, seu corpo foi levado para o Panteão, onde jazem os heróis nacionais do país.
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  Este livro contou com o apoio à publicação do Institut Français
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  APRESENTAÇÃO


  UMA MULHER EM COMBATE


  Annick Cojean


  Era necessária uma personalidade excepcional para criar, defender e fazer aprovar uma lei que autorizava o aborto em 1974. Era necessária uma mulher. De tenacidade e convicção. De coragem e abnegação. Uma mulher que se preocupava com a moral e a ética. Uma mulher de dever, insubmissa à demagogia e às promessas vãs. Uma mulher formidavelmente combativa diante de um Parlamento em sua maioria hostil, composto de apenas 2% de mulheres eleitas. Uma mulher carismática e séria.


  Era necessária Simone Veil.


  Devemos ao presidente Valéry Giscard d’Estaing a ideia luminosa de lhe confiar essa missão. Simone a aceitou como uma honra e um dever. Ela conhecia a esperança que esse projeto de lei representava para milhões de mulheres. Conhecia o sofrimento, conhecia a dor. O drama pessoal ligado a cada aborto, os estragos das operações clandestinas, trezentas mortes por ano, sem contar as milhares de mutilações. Conhecia a injustiça existente entre as ricas – que tinham acesso aos cuidados de uma clínica privada na França ou no exterior – e as pobres, perdidas e mal informadas, dispostas a qualquer solução arriscada. Conhecia o escândalo sanitário, o desafio permanente à ordem pública. E ansiava por agir.


  Assim, ela preparou a lei. E num discurso esplêndido, cheio de nuances e sinceridade, chamou os deputados à razão. Qual não foi a tempestade que se seguiu! Qual não foi o estrépito de ódios e paixões. É difícil imaginar, hoje, a violência e a vulgaridade dos debates na Assembleia Nacional nesse mês de novembro de 1974. Ou as cartas, as ameaças, os insultos, as ofensas. Simone Veil não fraquejou nem cedeu em nenhum momento. “Eu sabia aonde ia”, disse ela com sobriedade. Inflexível e estoica, altiva e mesmo “sem peso na consciência”. O desafio era imenso, maior do que todos eles. Ela via além. Os sofismas e as injúrias de homenzinhos de pouca envergadura não podiam atingi-la. Sua história pessoal lhe dava força e estatura. Ela já passara por tanta coisa.


  Não, ela não chorou, ao contrário do que afirma a legenda de uma foto que a mostra, nos bancos da Assembleia, com a nuca inclinada, esfregando os olhos durante uma sessão noturna. Exausta, é claro, pois o debate já durava horas. Mas não abalada. Valente até o último momento. Ardorosa até a adoção definitiva da lei. E atenta, bem mais tarde, às evoluções que a legislação conheceria durante os anos seguintes. Houve progressos no sentido de uma maior liberdade. O espírito inicial da lei permanecia. Era sua responsabilidade.


  A Lei Veil constitui uma etapa essencial na história da emancipação feminina. Um terço das francesas recorre ao menos uma vez na vida à interrupção voluntária da gravidez, segundo o Instituto Nacional de Estudos Demográficos. Obviamente, isso nem sempre é simples. Os serviços de IVG [Interruption Volontaire de Grossesse/ Interrupção Voluntária da Gravidez] muitas vezes são o “primo pobre” do hospital, frágeis e ameaçados quando há restruturações. E certos médicos, ainda contrários à IVG, atrasam a intervenção médica para fazer com que suas pacientes ultrapassem os prazos legais. Mas esse direito fundamental das mulheres existe e é real.


  Para sempre? Gostaríamos de acreditar nisso. E gostaríamos que a lei estivesse gravada em mármore. Mas como ter certeza, quando a cada época de eleições importantes ressurgem militantes antiaborto exaltados, próximos dos meios conservadores e religiosos, estranhamente resguardados por certos políticos eleitos? Como ter certeza, conhecendo a violência dos debates que subsistem nos Estados Unidos, a resistência das guerrilhas “pró-vida”, suas ameaças e intimidações, sua capacidade de ferir, e o ouvido atento e indulgente que lhes dedica o presidente Donald Trump? Pois ele não suprimiu a ajuda americana a toda organização internacional que apoiasse o aborto, um golpe fatal contra dezenas de programas de saúde reprodutiva e planejamento familiar no mundo? Basta ver como certos países começam a tremer nas bases, como a Polônia, que recentemente tentou endurecer sua lei, ao passo que outras nações persistem na obstrução ou apenas autorizam a IVG em condições extremamente restritivas. Apenas 39,5% das mulheres no mundo têm, hoje, acesso livre ao aborto.


  É preciso ser vigilante. Ela sabia disso, essa mulher com olhos de opala e temperamento ígneo. Essa mulher justa, tão solidária com as outras mulheres, sempre pronta à rebelião.


  Seu discurso de 26 de novembro de 1974 – cuja releitura é impactante – soa como uma convocação para dar prosseguimento a seus combates e jamais ceder.


  Sua coragem nos interpela, tanto mulheres como homens.


  Sua lembrança nos obriga.


  ANNICK COJEAN é jornalista francesa, integrante da equipe do jornal Le Monde. Teve seu trabalho reconhecido por importantes prêmios da imprensa internacional, como o Albert Londres. É autora de reportagens e livros sobre o Holocausto e questões relacionadas à mulher.


  DISCURSO DE SIMONE VEIL
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1974


  Senhor presidente, senhoras e senhores, se venho discursar hoje nesta tribuna, como ministra da Saúde, mulher e não parlamentar, para propor aos eleitos da nação uma profunda modificação da legislação sobre o aborto, faço-o com um profundo sentimento de humildade diante da complexidade do problema, bem como diante da magnitude das ressonâncias que ele suscita no mais íntimo de cada um dos franceses e francesas, e plenamente consciente do peso das responsabilidades que assumiremos juntos.


  Mas é também com a maior das convicções que defenderei um projeto por muito tempo refletido e deliberado pela totalidade do governo, um projeto que, segundo os próprios termos do presidente da República, tem como objetivo “pôr fim a uma situação de desordem e injustiça e trazer uma solução proporcional e humana a um dos problemas mais difíceis de nosso tempo”.


  Se o governo pode, hoje, apresentar-lhes esse projeto, é graças a todos aqueles dentre os senhores – que são muitos, e pertencentes a todos os horizontes – que, há muitos anos, se esforçaram para propor uma nova legislação, mais bem adaptada ao consenso social e à situação de fato que vive nosso país.


  É também porque o governo do sr. Messmer assumira a responsabilidade de lhes apresentar um projeto inovador e corajoso. Todos guardamos na memória a notável e comovente apresentação do sr. Jean Taittinger sobre o assunto.


  É, enfim, porque, dentro de uma comissão especial presidida pelo sr. Berger, muitos foram os deputados que ouviram, durante longas horas, os representantes de todas as famílias ideológicas, assim como as principais personalidades competentes nessa matéria.


  Entretanto, certas pessoas ainda se interrogam: uma nova lei é realmente necessária? Para alguns, as coisas são simples: existe uma lei repressiva, basta aplicá-la. Outros se perguntam por que o Parlamento teria a obrigação de tomar decisões sobre esses problemas: ninguém ignora que desde sua origem e, em particular, desde o início do século, a lei sempre foi rigorosa, mas muito pouco aplicada.1


  Em que, então, essas coisas teriam mudado, exigindo uma intervenção? Por que não manter o princípio e continuar a aplicá-lo apenas em casos excepcionais? Por que consagrar uma prática ilícita e, assim, nos arriscar a encorajá-la? Por que legiferar e proteger o laxismo de nossa sociedade, favorecer os egoísmos individuais em vez de fazer reviver uma moral de civismo e rigor? Por que nos arriscar a agravar um movimento de diminuição da natalidade perigosamente encetado em vez de promover uma política familiar generosa e construtiva que permita que todas as mães tragam ao mundo e criem os filhos que conceberam?


  Porque tudo nos mostra que a questão não se coloca nesses termos. Os senhores pensam que este governo e o precedente se decidiriam a elaborar um texto e apresentá-lo se acreditassem que outra solução ainda seria possível?


  Chegamos a um ponto em que, nesse âmbito, os poderes públicos não podem mais fugir às suas responsabilidades. Tudo o demonstra: os estudos e trabalhos realizados há vários anos, as auditorias de sua comissão, a experiência dos outros países europeus. E a maior parte dentre os senhores já sente isso, pois sabem que é impossível impedir os abortos clandestinos, bem como aplicar a lei penal a todas as mulheres que seriam passíveis de sofrer seus rigores.


  Por que, então, não continuar a fechar os olhos? Porque a situação atual é ruim. Eu diria mesmo que é deplorável e dramática.


  Ela é ruim porque a lei é abertamente desprezada e, pior, ridicularizada. Quando a distância entre as infrações cometidas e as que são penalizadas é tal que não se pode mais propriamente falar em repressão, é o respeito dos cidadãos pela lei, e, portanto, pela autoridade do Estado que está sendo questionado.


  Quando os médicos, em seus consultórios, infringem a lei e divulgam essa infração publicamente, quando as autoridades judiciais, antes de abrir processo, são convidadas a consultar em todos os casos o Ministério da Justiça, quando os serviços sociais dos organismos públicos fornecem às mulheres desesperadas informações suscetíveis de facilitar uma interrupção da gravidez, quando, para os mesmos fins, viagens ao estrangeiro são organizadas abertamente, até mesmo em voos fretados, é aí que afirmo que vivemos uma situação de desordem e anarquia que não pode mais continuar.


  Mas, dirão os senhores, por que deixamos a situação se degradar dessa maneira e por que tolerá-la? Por que não fazer com que a lei seja respeitada?


  Porque se os médicos, se os agentes sociais, se mesmo um certo número de cidadãos participa dessas ações ilegais, decerto é porque se sentem obrigados a fazê-lo; às vezes, mesmo em oposição a suas convicções pessoais, veem-se confrontados a situações reais que não podem ignorar. Porque diante de uma mulher decidida a interromper sua gravidez, eles sabem que, ao recusar seus conselhos e seu apoio, atiram-na à solidão e à angústia de um ato perpetrado nas piores condições, que poderia deixá-la mutilada para sempre. Sabem que essa mesma mulher, se tiver dinheiro e souber se informar, irá a um país vizinho ou mesmo a certas clínicas na França e poderá, sem correr nenhum risco nem sofrer qualquer penalidade, pôr fim à sua gravidez. E essas mulheres não são necessariamente as mais imorais nem as mais inconscientes. Elas são 300 mil a cada ano. São as mulheres com quem convivemos todos os dias e cujos dramas e desespero quase sempre ignoramos.
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